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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA GOMES 
ADVOGADA : CAMILA SANTOS DE OLIVEIRA MOHAMAD - DF082094

AGRAVADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ATO

ATRIBUÍDO  AO  CONSELHO  ESPECIAL  ADMINISTRATIVO  DO  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL.  INCOMPETÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR

PARA PROCESSAR E JULGAR O MANDAMUS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O STJ não tem competência para processar e julgar, originariamente, mandado de

segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos. Súmula 41/STJ. 

2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  06/08/2026 a  12/08/2026, por  unanimidade,  negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio
Domingues e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA GOMES 
ADVOGADA : CAMILA SANTOS DE OLIVEIRA MOHAMAD - DF082094

AGRAVADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  ATO

ATRIBUÍDO  AO  CONSELHO  ESPECIAL  ADMINISTRATIVO  DO  TRIBUNAL  DE

JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL.  INCOMPETÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR

PARA PROCESSAR E JULGAR O MANDAMUS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O STJ não tem competência para processar e julgar, originariamente, mandado de

segurança contra ato de outros tribunais ou dos respectivos órgãos. Súmula 41/STJ. 

2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA:  Em análise,  agravo  interno  interposto  por

SANDRO  VIEIRA  GOMES  contra  decisão  que  indeferiu  a  inicial  do  mandado  de

segurança, haja vista a incompetência absoluta desta Corte Superior para processar e

julgar, originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou dos

respectivos órgãos.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que (fl. 282):

O  ato  impugnado  é  administrativo,  emanado  do  Conselho  Especial
Administrativo  do  TJDFT,  que  arquivou  indevidamente  sindicância
disciplinar e deixou de remeter os autos ao Ministério Público (art. 169, §
2º, Lei 8.112/90). Nessas hipóteses, a competência é do STJ (art. 105, I,
“b” da CF), que abrange atos administrativos de Tribunais de Justiça.
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Pugna  pela  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  pelo  provimento  do

agravo interno pelo Colegiado.

Conforme  certificado  nos  autos,  transcorreu in  albis o  prazo  para

impugnação. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO  AFRÂNIO  VILELA  (Relator):  Conheço  do  recurso,  porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

A despeito do esforço argumentativo da parte recorrente, verifico que não

logrou demonstrar o desacerto da decisão agravada, cujos fundamentos, então, devem

ser mantidos.

Com efeito, o mandado de segurança foi impetrado contra ato atribuído ao

Conselho Especial Administrativo do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, razão pela

qual fica, de fato, caracterizada a incompetência desta Corte Superior para processá-lo

e julgá-lo, nos termos do art. 105, I, b, da CF/1988.

Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  ATO  DO  PRESIDENTE  DA  TURMA  NACIONAL  DE
UNIFORMIZAÇÃO. STJ. INCOMPETÊNCIA.
1.  Segundo o disposto no  art.  105, I,  "b",  da Carta Política de 1988,
compete  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  processamento  e  o
julgamento  de  mandados  de  segurança  impetrados  contra  atos  da
própria Corte, de Ministros de Estado, de Comandantes da Marinha, do
Exército e da Aeronáutica.
2. Hipótese em que apontado como ato co ator decisão proferida pelo
Presidente  da  Turma  Nacional  de  Uniformização,  autoridade  não
compreendida no rol do art. 105, I, "b", da CF, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 41 do STJ.
3.  Agravo  interno  não  provido.  (AgInt  no  MS  31716/DF,  relatora
Ministra   NANCY ANDRIGHI,  Corte  Especial,  julgado em  24/03/2026,
DJEN 30/03/2026).
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Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 31.742 / DF

Número Registro: 2025/0400011-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07295549320258070000 7295549320258070000 

Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA 

Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANDRO VIEIRA GOMES 
ADVOGADA : CAMILA SANTOS DE OLIVEIRA MOHAMAD - DF082094
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
OU SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRO VIEIRA GOMES 
ADVOGADA : CAMILA SANTOS DE OLIVEIRA MOHAMAD - DF082094
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 

TERMO

A  PRIMEIRA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Francisco  Falcão,  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Benedito
Gonçalves, Marco Aurélio Bellizze, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Paulo Sérgio Domingues
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e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Gurgel de Faria.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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